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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE ATRAVÉS DE PREGOEIRO, TORNA 

PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR 

PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/06 E ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro. O servidor terá, dentre outras, 

as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas 

ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar 

as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais Vinculadas. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1. DO OBJETO.  

1.1. O objeto da presente licitação é Formação de registro de preço para aquisição de recargas de botijões 

de gás de cozinha e acessórios, destinados ao atendimento da Secretaria Municipal da Educação, Secretaria 

Municipal do Desenvolvimento Social e Cidadania e demais Secretarias vinculadas a Prefeitura Municipal 

de Cabeceira Grande-MG. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA REUNIÃO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 12/08/2024 às 09H. 

 

Local da sessão: CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE, localizada na Trajano 

Caetano, n° 121, Bairro Centro. 

http://www.cabeceiragrande.mg.gov.br/
mailto:licitacaocabeceiragrande@hotmail.com


 
 

Praça São José s/n.°, Centro, Cabeceira Grande (MG) – CEP.: 38625-000 
PABX: (38) 3677 – 8040 / 3677 – 8044/ 3677 – 8077 

Site: www.cabeceiragrande.mg.gov.br e-mail: licitacaocabeceiragrande@hotmail.com 
 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

02.01.01.04.122.0402.2001.3.3.90.30.00 – Ficha 32 – Material de consumo; 

02.01.01.04.122.0401.2010.3.3.90.30.00 – Ficha 48 – Material de consumo; 

02.01.01.04.122.0401.2011.3.3.90.30.00 – Ficha 52 – Material de consumo; 

02.01.01.06.181.0401.2014.3.3.90.30.00 – Ficha 59 – Material de consumo; 

02.04.01.04.122.0402.2021.3.3.90.30.00 – Ficha 84 – Material de consumo; 

02.04.01.04.121.0403.2031.3.3.90.30.00 – Ficha 108 – Material de consumo; 

02.06.01.12.122.0401.2034.3.3.90.30.00 – Ficha 134 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2042.3.3.90.30.00 – Ficha 146 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2119.3.3.90.30.00 – Ficha 147 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2120.3.3.90.30.00 – Ficha 148 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2122.3.3.90.30.00 – Ficha 149 – Material de consumo; 

02.12.01.12.361.1202.2036.3.3.90.30.00 – Ficha 159 – Material de consumo; 

02.12.01.12.361.1202.2044.3.3.90.30.00 – Ficha 175 – Material de consumo; 

02.12.01.12.364.1203.2043.3.3.90.30.00 – Ficha 184 – Material de consumo; 

02.12.01.12.365.1201.2037.3.3.90.30.00 – Ficha 198 – Material de consumo; 

02.12.01.12.365.1201.2039.3.3.90.30.00 – Ficha 207 – Material de consumo; 

02.06.02.12.361.1202.2035.3.3.90.30.00 – Ficha 215 – Material de consumo; 

02.06.02.12.365.1201.2033.3.3.90.30.00 – Ficha 235 – Material de consumo; 

02.07.01.15.451.1501.2048.3.3.90.30.00 – Ficha 247 – Material de consumo; 

02.08.01.20.606.2001.2056.3.3.90.30.00 – Ficha 284 – Material de consumo; 

02.09.01.08.244.0801.2062.3.3.90.30.00 – Ficha 308 – Material de consumo; 

02.09.01.08.244.0801.2116.3.3.90.30.00 – Ficha 315 – Material de consumo; 

02.09.02.08.241.0801.2064.3.3.90.30.00 – Ficha 324 – Material de consumo; 

02.09.02.08.244.0801.2068.3.3.90.30.00 – Ficha 341 – Material de consumo; 

02.09.03.08.243.0801.2071.3.3.90.30.00 – Ficha 355 – Material de consumo; 

02.09.03.08.243.0801.2118.3.3.90.30.00 – Ficha 358 – Material de consumo; 

02.10.01.10.122.1001.2075.3.3.90.30.00 – Ficha 376 – Material de consumo; 

02.10.01.10.301.1002.2078.3.3.90.30.00 – Ficha 410 – Material de consumo; 

02.10.01.10.301.1002.2079.3.3.90.30.00 – Ficha 421 – Material de consumo; 

02.10.01.10.304.1004.2092.3.3.90.30.00 – Ficha 465 – Material de consumo; 

02.10.01.10.305.1004.2093.3.3.90.30.00 – Ficha 474 – Material de consumo; 
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02.11.01.18.451.1801.2096.3.3.90.30.00 – Ficha 483 – Material de consumo; 

02.11.01.18.541.1802.2099.3.3.90.30.00 – Ficha 497 – Material de consumo; 

02.12.01.13.392.1301.2102.3.3.90.30.00 – Ficha 501 – Material de consumo; 

02.12.01.27.812.2701.2100.3.3.90.30.00 – Ficha 518 – Material de consumo. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um representante que, 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder 

por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de 

identidade ou outro documento equivalente. 

3.2. O credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão. 

3.2.1. O credenciamento far-se-á da seguinte forma: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, a 

procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, 

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame. 

c) O representante legal ou o procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 

contenha foto. 

d) Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada e cada representante poderá 

representar apenas 1 (uma) licitante. 

e) A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele 

representada, salvo autorização expressa do (a) Pregoeiro (a). 

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá ser apresentada também Declaração de que trata 

o ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, por fora dos 

envelopes 1 e 2 bem como, também fora dos envelopes juntamente com a Certidão de Enquadramento de ME ou 

EPP emitida pela junta comercial do estado sede da licitante datada dos últimos 12 (doze) meses. 

g) Caso haja dúvidas quanto à veracidade do conteúdo da certidão exigida na alínea anterior, à administração 

baixará diligência para apurar as informações. 

h) - Verificado que a empresa já não se enquadra mais na categoria de microempresa ou empresa de pequeno 

porte quando apresentou a certidão, será aberto procedimento administrativo para aplicação das sanções cabíveis. 

4.3. Os proponentes deverão apresentar DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA nos termos do modelo do ANEXO IV, 

que por intermédio de seu representante legal DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de 

habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem 

plenamente ao edital. 
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3.3. RELAÇÃO APRESENTAÇÃO DO CREDENCIAMENTO: 

- Carta de Credenciamento (modelo Anexo VI, ou procuração); 

- Cópia documento oficial de identificação que contenha foto (Identidade, Habilitação entre outros); 

- Procuração (no caso de procurador); 

- Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial; 

- Declaração de Unificada (anexo IV); 

- Declaração de Microempresa (no caso de empresas ME, modelo Anexo V)  

- Certidão de Enquadramento de ME ou EPP emitida pela junta comercial do estado sede da licitante datada dos 

últimos 12 (doze) meses. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, na forma indicada neste edital. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE APRESENTARÁ AS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não 

comprovação de enquadramento impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

não comprovação de enquadramento apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade de 

contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício 

que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional. 

4.4.1.3.1. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam localizadas em Cabeceira 

Grande-MG, e empresas regionais aquelas situadas Noroeste Mineiro, conforme divisão da Secretaria de 

Planejamento do Estado MG. 

4.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta está 

em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens ou serviços. 

4.4.4. Que que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 

4.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

4.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 
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4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Na data, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de 

não haver expediente nessa data, serão recebidos os envelopes contendo as propostas de preços e documentação 

de habilitação. 

 

5.2. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão entregar ao (a) Pregoeiro (a), dois envelopes 

fechados, não transparentes, a "PROPOSTA" e a “DOCUMENTAÇÃO”, contendo na parte externa o número do 

processo licitatório, o nome da empresa, o local, a data e a hora da realização do certame, conforme exemplo: 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRA 

GRANDE/MG 

 

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA 

 

PROCESSO A. LICITATORIO N.º _____/2023 

PREGÃO PRESENCIAL N.º ______/2023 

 

Razão Social:.............................................. 

CNPJ N.º.................................................... 

Endereço Completo do Licitante:.............. 

 

Data e Hora da Abertura:....................... 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRA 

GRANDE/MG 

 

ENVELOPE N.º 02 – HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO A. LICITATORIO N.º _____/2023 

PREGÃO PRESENCIAL N.º ______/2023 

 

Razão Social:.............................................. 

CNPJ N.º.................................................... 

Endereço Completo do Licitante:.............. 

 

Data e Hora da Abertura:....................... 

 

5.3. Será permitida a participação de empresas por remessa postal, desde que os envelopes da Proposta Comercial 

e Documentos de Habilitação, bem como a declaração de que a licitante preenche os requisitos exigidos para a 

habilitação, e os documentos de credenciamento sejam entregues no local, até o dia e hora determinados, 

eximindo-se o Pregoeiro de qualquer responsabilidade pela não entrega no local, data e horário estabelecidos. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 
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5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

6.1. O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO DOS 

SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada. 
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7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

7.3. O pregoeiro ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.4. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado.. 

7.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.9. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas 

local ou regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor classificada no 

certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos 

§ 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta. 

7.10.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

7.11. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, as propostas 

de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.12. A melhor classificada nos termos do item 7.22 ou do 7.23, quando não havendo microempresas ou 

empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 

7.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste, as 

propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento no item 7.12 ou do 7.13, quando não havendo 

microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.15. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 

o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 

preferência, conforme regulamento. 

7.16. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle 

7.17.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.18. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas empatadas. 
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7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.20.1. A negociação será realizada por meio do pregoeiro, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.21.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos. 

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do 

caput deste artigo. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 

VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
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8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 

fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2.A negociação será realizada pelo pregoeiro, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO.  

9.1. As Licitantes deverão incluir no envelope DOCUMENTAÇÃO os seguintes documentos: 

9.1.1 – Declarações: 

I – Declaração de unificada ( anexo IV); 

II- – Licença (alvará) Sanitária, emitido pelo Órgão competente Municipal, Estadual e ou Federal. 

 

9.1.2 – Habilitação Jurídica: 

I – Cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

II – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades  

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

III – Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

IV – Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 
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V – A Habilitação Jurídica apresentada no credenciamento não há obrigatoriedade de constar no envelope de 

documentação. 

9.1.3 – Qualificação econômica financeira: 

I – Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

a)  No caso de Certidão Cível, deverá conter especificamente em seu corpo: Concordata preventiva, concordata 

suspensiva, recuperação extrajudicial, recuperação judicial ou falência. 

 

9.1.4 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

II – Certidão de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, 

nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990; 

III - Certidão Conjunta de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união, expedida pela Receita 

Federal do Brasil – RFB no site: (www.receita.fazenda.gov.br); compreendendo INSS.  

IV – Certidão de Débitos Tributários para com a Fazenda Estadual  

V – Certidão de Débitos Tributários para com a fazenda Municipal ou Distrital da sede do licitante. 

VI – Certidão de Débitos Trabalhistas – CND – Fornecida pela justiça do trabalho da sede da licitante; 

9.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório ou mediante cotejo das cópias com os originais pelo pregoeiro ou por membro da 

equipe de apoio ou impresso por meio eletrônico ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

9.2.1. Quanto a autenticidade de documentos emitidos por meio eletrônico o pregoeiro poderá efetuar pesquisa 

através de consulta aos seus respectivos sites oficiais. 

9.3. Não será aceito nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

9.4. Na apresentação da documentação, a licitante deverá observar o seguinte: 

a) Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com nº CNPJ 

e endereço respectivo;  

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela 

própria natureza/legislação forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou de acordo 

com a legislação da vigência;  

d) Se a licitante for a matriz e a fornecedora/prestadora for a filial, os documentos deverão ser apresentados 

em nome da matriz e da filial simultaneamente ou vice-versa;  

9.5. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e 

de prestação de serviços da empresa. 

9.6. Em todas as hipóteses referidas nos 7.1 e 7.2 deste edital, não serão aceitos protocolos, nem documentos com 

prazo de validade vencido. 
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9.7. Quando o documento e/ou certidões apresentadas não informarem a sua validade deverão estar datados dos 

últimos 90 (noventa) dias, exceto a Certidão de que trata o inciso V e VI do subitem 7.1.4 deste Edital. 

9.8. Os documentos relacionados para a Habilitação, não precisarão constar no Envelope “Documentos  de  

Habilitação",  se  tiverem  sido  apresentados  para  o  credenciamento neste Pregão.   

9.9.  Microempresas e empresas de pequeno porte 

 

9.9.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação arrolada no item  

mesmo que apresentem alguma restrição. 

9.9.2 Havendo Alguma Restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Licitante for declarada vencedora 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito, e para emissão de certidão negativa ou positiva com 

efeito de certidão negativa (Redação dada pela Lei Complementar n.º 155 de 2016). 

9.9.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.9.2, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo de demais sanções, previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

9.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

9.11. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES 

CADASTROS: 

 

9.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –

TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

9.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.7. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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9.8.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro, sendo dispensado o envio deste pelo 

licitante vencedor. A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes documentos: 

9.9.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.9.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado em que o 

licitante é domiciliado. 

9.9.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais; 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 

9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a 

contar da solicitação do Pregoeiro e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou xlsx), para o 

e-mail: licitação@cabeceiragrande.mg.gov.br 

10.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a todos os 

itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para adequação 

das propostas. 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS.  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 

11.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse 

direito. 

11.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio de publicação em jornal ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na documentação apresentada, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada a ata de registro de 

preços. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar a ata, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, nas formas prevista 

em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 14.133, de 2021. 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
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15.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

15.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 15.8. 

15.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
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16.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

16.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

16.3.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.4.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.4.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

16.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

16.5.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

16.5.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

18.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
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determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

18.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

18.4.1. O prazo de entrega produtos é de 01 (um) dia útil, contados do recebimento da ORDEM DE 

FORNECIMENTO OU NOTA DE EMPENHO, emitida pela Prefeitura Municipal. 

18.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 3 (três) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista 

neste Termo de Referência. 

18.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

19.1. São obrigações da Contratante: 

19.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

19.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

19.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

19.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 

19.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

19.2 São obrigações da contratada: 
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19.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

19.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

19.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

19.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

19.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

19.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

19.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

20. DO PAGAMENTO  

20.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 

ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

20.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

20.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

20.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo 

da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 

cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

21.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total 

quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

21.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 
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21.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 

21.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1. 

21.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento 

das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1. 

21.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o Município, e 

poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

21.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% 

(trinta por cento). 

21.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II mesmo item. 

21.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

21.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame. 

22.2. Serão aceitos pedidos de esclarecimentos via E-mail licitacaocabeceiragrande@hotmail.com. Impugnações 

e Recursos deverão ser protocolizados. 

 

22.3. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar providências no sentido quanto à impugnação deste edital, devendo ser protocolado nesta 

prefeitura, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição. 

22.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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22.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 

22.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sítio oficial do município. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido 

saneamento. 

23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.cabeceiragrande.mg.gov.br/
mailto:licitacaocabeceiragrande@hotmail.com


 
 

Praça São José s/n.°, Centro, Cabeceira Grande (MG) – CEP.: 38625-000 
PABX: (38) 3677 – 8040 / 3677 – 8044/ 3677 – 8077 

Site: www.cabeceiragrande.mg.gov.br e-mail: licitacaocabeceiragrande@hotmail.com 
 

 

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.13. A Autoridade Superior da Prefeitura Municipal poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

23.14.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

23.14.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.15. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

23.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 

1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

23.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://www.cabeceiragrande.mg.gov.br/, e também poderão retirado na Sala de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Cabeceira Grande, situada á Praça São José, S/N, nos dias úteis, no horário das 07H30min às 

11H30min e das 13h às 17h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados, e no sítio ofícial do município, no endereço eletrônico: 

https://www.licitasystem.com.br/prefeitura/prefeitura-de-cabeceira-grande-mg. 

23.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA: INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO DECLARAÇÃO DE PLENO 

CONHECIMENTO DO OBJETO; DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; DECLARAÇÃO DE QUE 

ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991; DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/88. 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

ANEXO VI- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
TERMO DE REFERÊNCIA  

(AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS) 

Processo Administrativo nº 026/2024 

Pregão Presencial n° 002/2024  
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1 – DA DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 O objeto do processo de contratação é a Formação de registro de preço para aquisição de 

recargas de botijões de gás de cozinha e acessórios, destinados ao atendimento da Secretaria 

Municipal da Educação, Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Cidadania e demais 

Secretarias vinculadas a Prefeitura Municipal de Cabeceira Grande-MG. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados, na forma do art. 105, da Lei n° 14.133/2021. 

2 – DOS ITENS E SUAS ESPECIFICAÇÕES: 

ITEM 

 

QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 400 Unidade 

RECARGA 

BOTIJÃO DE GÁS 

13 kg – gás para 

cozinha, botijão de 

13 Kg. tipo GLP – 

(Gás liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 13 kg, conforme a 

legislação vigente – 

ANP. - para serem 

entregues na Sede do 

Município de 

Cabeceira Grande-

MG. 

R$ 140,00 
R$ 

56.000,00 

02 40 Unidade 

VASILHAME DE 

GÁS – Botijão de 13 

kg - tipo GLP – (gás 

liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 13 kg, conforme a 

legislação vigente - 

ANP (vasilhame + 

recarga completa). - 

para serem entregues 

na Sede do 

Município de 

Cabeceira Grande-

MG. 

R$ 300,00 
R$ 

12.000,00 

03 100 Metro 
Mangueira de 

Botijão de Gás - tipo 

GLP – (gás liquefeito 

R$ 18,00 
R$ 

1.800,00 
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de petróleo), 

capacidade de 13 kg, 

com 02 (duas) 

abraçadeiras, 

material borracha 

nitrílica siliconada, 

diâmetro ½ pol., 

aplicação GPL – gás 

liquefeito de 

petróleo, 

comprimento 1,20 m, 

características 

adicionais malha de 

aço flexível, produto 

aprovado pelo 

IMMETRO. - para 

serem entregues na 

Sede do Município 

de Cabeceira 

Grande-MG. 

04 50 Unidade 

Registro para Botijão 

de Gás - tipo GLP – 

(gás liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 13 kg, 

recomendável para 

uso doméstico, tipo 

baixa pressão, 

utilizado em GPL 

(gás de cozinha), 

vazão máxima 2kg/h 

de GPL, utilizável 

em botijões de 2kg e 

13kg, componentes 

internos aço e 

ZAMAC, borboleta e 

pino em latão, 

validade de 5 anos 

após a data de 

fabricação, produto 

aprovado pelo 

IMMETRO. - para 

serem entregues na 

Sede do Município 

de Cabeceira 

Grande-MG. 

R$ 35,00 
R$ 

1.750,00 

05 300 Unidade 

RECARGA 

BOTIJÃO DE GÁS 

45 kg – gás para 

cozinha, botijão de 

R$ 500,00  

R$ 

150.000,0

0 
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45 Kg. Tipo GLP – 

(Gás liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 45 kg, conforme a 

legislação vigente – 

ANP. - para serem 

entregues na Sede do 

Município de 

Cabeceira Grande-

MG. 

06 400 Unidade 

RECARGA 

BOTIJÃO DE GÁS 

13 kg – gás para 

cozinha, botijão de 

13 Kg. tipo GLP – 

(Gás liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 13 kg, conforme a 

legislação vigente – 

ANP. - para serem 

entregues no Distrito 

de Palmital de 

Minas. 

R$ 150,00 
R$ 

60.000,00 

07 40 Unidade 

VASILHAME DE 

GÁS – Botijão de 13 

kg - tipo GLP – (gás 

liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 13 kg, conforme a 

legislação vigente - 

ANP (vasilhame + 

recarga completa). - 

para serem entregues 

no Distrito de 

Palmital de Minas. 

R$ 298,00 
R$ 

11.920,00 

08 100 Metro 

Mangueira de 

Botijão de Gás - tipo 

GLP – (gás liquefeito 

de petróleo), 

capacidade de 13 kg, 

com 02 (duas) 

abraçadeiras, 

material borracha 

nitrílica siliconada, 

diâmetro ½ pol., 

aplicação GPL – gás 

liquefeito de 

petróleo, 

comprimento 1,20 m, 

características 

R$ 29,00 
R$ 

2.900,00 
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2.1 As 

quantidades 

estimadas na 

contratação 

foram apuradas 

conforme as 

demandas das 

Secretarias 

Municipais.  

3 - DA 

FUNDAMENT

AÇÃO E 

DESCRIÇÃO 

DA 

NECESSIDAD

E DA 

CONTRATAÇ

ÃO:  

3.1 A 

fundamentação 

da contração e 

da sua 

necessidade 

encontra-se 

pormenorizada 

em item 

específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

4 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

adicionais malha de 

aço flexível, produto 

aprovado pelo 

IMMETRO. - para 

serem entregues no 

Distrito de Palmital 

de Minas. 

09 50 Unidade 

Registro para Botijão 

de Gás - tipo GLP – 

(gás liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 13 kg, 

recomendável para 

uso doméstico, tipo 

baixa pressão, 

utilizado em GPL 

(gás de cozinha), 

vazão máxima 2kg/h 

de GPL, utilizável 

em botijões de 2kg e 

13kg, componentes 

internos aço e 

ZAMAC, borboleta e 

pino em latão, 

validade de 5 anos 

após a data de 

fabricação, produto 

aprovado pelo 

IMMETRO. - para 

serem entregues no 

Distrito de Palmital 

de Minas. 

R$ 40,00 
R$ 

2.000,00 

10 300 Unidade 

RECARGA 

BOTIJÃO DE GÁS 

45 kg – gás para 

cozinha, botijão de 

45 Kg. Tipo GLP – 

(Gás liquefeito de 

petróleo), capacidade 

de 45 kg, conforme a 

legislação vigente – 

ANP. - para serem 

entregues no Distrito 

de Palmital de 

Minas. 

R$ 502,00 

R$ 

150.600,0

0 

VALOR TOTAL R$448.970,00  
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OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

5 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO. 

5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

Pregão, sob a forma Presencial (com registro de preços), com adoção do critério de julgamento pelo tipo menor 

preço por item.  

5.2 O fornecimento do objeto será parcelado, almejando a economia em escala e o atendimento ao disposto no 

art. 40, inciso V, alínea “b”, §2º, Lei nº 14.133/2021. 

6 – DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

6.1 Habilitação jurídica. 

61.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional;  

6.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

6.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor;  

6.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

6.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. (Lei nº 14.133/2021, incisos I, alínea “b” e 

II);  

6.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

6.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz. 
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6.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

6.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

6.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso;  

6.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

6.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 6.2.4 Prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

6.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre;  

6.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 6.2.7 Caso o fornecedor 

seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

6.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.3 Qualificação Econômico-Financeira. 

6.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

6.3.2 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:  

6.3.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 

n. 5.764, de 1971; 
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6.3.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados;  

6.3.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

6.3.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  

6.3.2.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e  

6.3.2.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;  

6.3.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

6.4 Qualificação Técnica ou Operacional. 

6.4.1 Um atestado de capacidade operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa licitante está apta para fornecer/desempenhar atividade pertinente e compatível 

com o objeto licitado quanto a características, prazos e quantidades. O atestado deve conter a assinatura e 

identificação do responsável pelas informações atestadas; 

7 – DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

7.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 448.970,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil novecentos e 

setenta reais), conforme custos formalizados na pesquisa de preços realizada em anexo. 

7.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

7.3 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 

disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.4 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.5 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
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contratação. 

8 - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que acarrete modificação 

significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da contratação dos serviços e inviabilize a 

execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as negociações necessárias junto aos 

beneficiários do registro de preços.  

8.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:  

a) convocar os fornecedores ou prestadores de serviço registrados, obedecida a ordem de classificação, com 

vistas a negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, os fornecedores ou prestadores de serviço beneficiários do registro serão liberados dos 

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  

c) convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviço, na ordem de classificação obtida na licitação, com 

vistas a igual oportunidade de negociação. 

8.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes 

do pedido de fornecimento ou da solicitação do serviço;  

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 8.4 Não havendo êxito nas 

negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços para aquele item de 

material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 8.5 A 

ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:  

a) pelo decurso do prazo de vigência;  

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;  

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações 

previstas na ata, mediante demonstração suficiente;  

d) por razões de interesse público, devidamente justificado;  
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e) no caso de substancial alteração das condições de mercado. 

8.6 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração Pública Municipal 

será assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

8.7 O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar do recebimento da comunicação. 

9 - REQUISISTOS DA CONTRATAÇÃO. 

9.1 A licitante deverá apresentar toda a documentação exigida pelo edital, sendo documentos comprobatórios das 

empresas participantes.  

9.2 Os itens a serem adquiridos deverão satisfazer às especificações contidas neste termo de referência e ser 

fornecido na quantidade relacionada e serão entregues nos locais, dia e horários previamente agendados pela 

Administração Municipal.  

9.3 Os objetos foram descritos com as especificações necessárias para garantir a qualidade da contratação. 

Devem-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, não podendo ser com materiais 

manufaturados, reciclados ou recondicionados no todo ou em parte.  

9.4 Os itens deverão ser de excelente qualidade, novos, de primeiro uso, não se admitindo produto já utilizado. 

Aqueles itens que não forem isentos, deverão conter certificação do INMETRO.  

9.5 Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a 

assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade). Os produtos devem ser 

conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo com as 

normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado. 

Dos Critérios de Sustentabilidade:  

9.6 Em atendimento aos critérios de sustentabilidade ambiental, que os produtos apresentem, na medida do 

possível, as diretrizes sustentáveis de: menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

preferência dos materiais, tecnologia e matérias-primas de origem local e; mão de obra livre.  

10 - DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA.  

10.1 Não será exigida a apresentação de amostra para objeto que se pretende adquirir. 

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO.  

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12 - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO. 

12.1 Não haverá a exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes, da Lei nº 14.133, de 2021, 

conforme as razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

13 – DA MODELAGEM DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 
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13.1 Das Condições de Entrega. 

13.1.1 O prazo de entrega dos produtos é de 05 (cinco) dias úteis, contados do envio da ordem de compra. 

13.1.2 Caso não seja possível à entrega na data assinalada, à empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

13.1.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça São José, nº s/n, bairro Centro, na cidade de 

Cabeceira Grande/MG, CEP: 38.625-000, em dias úteis das 7h30min às 17h. Telefone para contato do setor: (38) 

3677-8040. 

13.1.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 03 (três) 

(dias ou meses ou anos) ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

13.2 Da Garantia, manutenção e assistência técnica. 

13.2.1 O prazo de garantia mínimo será aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990 (Código 

de Defesa do Consumidor), contra defeitos de fabricação. 

14 – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133/2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

14.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.6 DO GESTOR DO CONTRATO: 

14.6.1 Compete ao Gestor do Contrato abaixo identificado exercer a administração do contrato, com atribuições 

voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam:  Verificar se os recursos estão 

sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, 

verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização 

de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  

http://www.cabeceiragrande.mg.gov.br/
mailto:licitacaocabeceiragrande@hotmail.com


 
 

Praça São José s/n.°, Centro, Cabeceira Grande (MG) – CEP.: 38625-000 
PABX: (38) 3677 – 8040 / 3677 – 8044/ 3677 – 8077 

Site: www.cabeceiragrande.mg.gov.br e-mail: licitacaocabeceiragrande@hotmail.com 
 

 

14.6.2 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

14.6.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.6.4 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

14.6.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158, da Lei 

nº 14.133/2021. 

14.6.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

A gestão do Contrato ficará a cargo do Sr. Henrique Júnior Pereira dos Santos, ocupante do cargo de Secretário 

Municipal de Administração. 

14.7 DO FISCAL DO CONTRATO: 

14.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, nos termos do art. 

117, da Lei nº 14.133/2021. 

14.7.2 Compete ao fiscal abaixo identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor 

designado verificar a qualidade e procedência da execução do objeto contratual, encaminhando as informações ao 

gestor do contrato, bem como, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada e 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

14.7.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a fiscalização e a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

a) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador de 

serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei Nº 
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14.133/2021. 

14.7.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

14.7.5 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso.  

14.7.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 14.7.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor 

do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual. 

A fiscalização do Contrato ficará a cargo do Sr. Oldenei Ferreira Moreira, ocupante do cargo de Supervisor e 

lotado na Secretaria de Administração. 

15 – DO MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

15.1 A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

15.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

15.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

15.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.  

15.5 Após a assinatura da ata o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

15.6 A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por 12 meses se comprovado que o preço ainda é 

vantajoso para a Administração. A prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo e antes do 

vencimento a Ata de Registro de Preços. 

16 – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

16.1 RECEBIMENTO:  

16.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
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contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

16.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de xx (xxx) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

16.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de xx (xxx) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

16.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até xx (xxx) dias 

úteis. 

16.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

16.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

16.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

16.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

16.2 – DA LIQUIDAÇÃO: 

16.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

16.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75, da Lei nº 14.133/2021. 

16.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

16.2.3.1 o prazo de validade; 

16.2.3.2 a data da emissão;  
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16.2.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.2.3.4 o período respectivo de execução do contrato;  

16.2.3.5 o valor a pagar; e  

16.2.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

16.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68, da Lei nº 14.133/2021.    

16.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

16.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

16.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

16.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

16.3 – DO PAGAMENTO: 

16.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

16.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC 

(índice nacional de preços ao consumidor) de correção monetária. 

16.4 DA FORMA DE PAGAMENTO: 

16.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicado pelo contratado. 
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16.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

16.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

17.1 Os recursos financeiros para fazer face as despesas desta contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias constantes do orçamento fiscal para o exercício de 2024, aprovado pela Lei Municipal n° 802, de 

21 de Dezembro de 2024, abaixo descrita: 

Dotação: 02.01.01.04.122.0402.2001.3.3.90.30.00 – Ficha 32 – Material de consumo; 

02.01.01.04.122.0401.2010.3.3.90.30.00 – Ficha 48 – Material de consumo; 

02.01.01.04.122.0401.2011.3.3.90.30.00 – Ficha 52 – Material de consumo; 

02.01.01.06.181.0401.2014.3.3.90.30.00 – Ficha 59 – Material de consumo; 

02.04.01.04.122.0402.2021.3.3.90.30.00 – Ficha 84 – Material de consumo; 

02.04.01.04.121.0403.2031.3.3.90.30.00 – Ficha 108 – Material de consumo; 

02.06.01.12.122.0401.2034.3.3.90.30.00 – Ficha 134 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2042.3.3.90.30.00 – Ficha 146 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2119.3.3.90.30.00 – Ficha 147 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2120.3.3.90.30.00 – Ficha 148 – Material de consumo; 

02.06.01.12.306.1204.2122.3.3.90.30.00 – Ficha 149 – Material de consumo; 

02.12.01.12.361.1202.2036.3.3.90.30.00 – Ficha 159 – Material de consumo; 

02.12.01.12.361.1202.2044.3.3.90.30.00 – Ficha 175 – Material de consumo; 

02.12.01.12.364.1203.2043.3.3.90.30.00 – Ficha 184 – Material de consumo; 

02.12.01.12.365.1201.2037.3.3.90.30.00 – Ficha 198 – Material de consumo; 

02.12.01.12.365.1201.2039.3.3.90.30.00 – Ficha 207 – Material de consumo; 

02.06.02.12.361.1202.2035.3.3.90.30.00 – Ficha 215 – Material de consumo; 

02.06.02.12.365.1201.2033.3.3.90.30.00 – Ficha 235 – Material de consumo; 

02.07.01.15.451.1501.2048.3.3.90.30.00 – Ficha 247 – Material de consumo; 

02.08.01.20.606.2001.2056.3.3.90.30.00 – Ficha 284 – Material de consumo; 
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02.09.01.08.244.0801.2062.3.3.90.30.00 – Ficha 308 – Material de consumo; 

02.09.01.08.244.0801.2116.3.3.90.30.00 – Ficha 315 – Material de consumo; 

02.09.02.08.241.0801.2064.3.3.90.30.00 – Ficha 324 – Material de consumo; 

02.09.02.08.244.0801.2068.3.3.90.30.00 – Ficha 341 – Material de consumo; 

02.09.03.08.243.0801.2071.3.3.90.30.00 – Ficha 355 – Material de consumo; 

02.09.03.08.243.0801.2118.3.3.90.30.00 – Ficha 358 – Material de consumo; 

02.10.01.10.122.1001.2075.3.3.90.30.00 – Ficha 376 – Material de consumo; 

02.10.01.10.301.1002.2078.3.3.90.30.00 – Ficha 410 – Material de consumo; 

02.10.01.10.301.1002.2079.3.3.90.30.00 – Ficha 421 – Material de consumo; 

02.10.01.10.304.1004.2092.3.3.90.30.00 – Ficha 465 – Material de consumo; 

02.10.01.10.305.1004.2093.3.3.90.30.00 – Ficha 474 – Material de consumo; 

02.11.01.18.451.1801.2096.3.3.90.30.00 – Ficha 483 – Material de consumo; 

02.11.01.18.541.1802.2099.3.3.90.30.00 – Ficha 497 – Material de consumo; 

02.12.01.13.392.1301.2102.3.3.90.30.00 – Ficha 501 – Material de consumo; 

02.12.01.27.812.2701.2100.3.3.90.30.00 – Ficha 518 – Material de consumo. 

 

17.1 Por se tratar de licitação processada por meio de sistema de registro de preços, fica por hora dispensada a 

informação quanto à dotação orçamentária, conforme dispõe o art. 137, § 2º, do Decreto Municipal nº 3.414/2023; 

 

 

 

 

 

ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___/2024 

 

 

Processo Administrativo Licitatório nº 026/2024 

Pregão Presencial-SRP n° 002/2024 
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Aos ___ dias do mês de _____ do ano de 2024, na Sede da Prefeitura de Cabeceira 

Grande – MG, registram-se os preços da empresa -----------------------, com sede na --------------

------------, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n° ---------------------

-- neste ato representado pelo (a) seu procurador(a), Senhor(a) ------------------, portador do 

documento de identidade n.º  --------- órgão expedidor -------, e CPF n.º -------------------- para 

eventual fornecimento  de material esportivo, pelo menor preço, decorrente do Pregão 

eletrônico n.º 001/2024 para Sistema de Registro de Preços. As especificações técnicas e 

termos constantes no edital do Processo Administrativo Licitatório n.º 019/2023, integram esta 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO, independente de transcrição. 

      As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, justo, acordado e contratado e quem 

reciprocamente aceitam, outorgam e se obrigam mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 

1.1 O objeto do presente contratado é Aquisição de __________, de acordo com o Termo de 

referência e com a proposta de preços apresentada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
2.1 - É parte integrante da presente Ata e vinculam-se em todos os seus termos ao Pregão 

Presencial 002/24 na forma do previsto no art. 28, I, da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, 

atualizado pelo Decreto Nº 10.922, de 30 de Dezembro de 2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 
 
3.1 – O valor global da presente ata para o preríodo estimado é de R$ _____ conforme descrito 
abaixo: 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ESPECIFIC

AÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. MARCA 

 

PREÇO 

UNITARIO 

PREÇO 

TOTAL 

1       

2       

3       

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO: 
 
4.1 - O pagamento será efetivado através de Transferência Bancária, devendo a contratada 
explicitar por escrito o nome do Banco, número da agência e conta corrente. 

http://www.cabeceiragrande.mg.gov.br/
mailto:licitacaocabeceiragrande@hotmail.com


 
 

Praça São José s/n.°, Centro, Cabeceira Grande (MG) – CEP.: 38625-000 
PABX: (38) 3677 – 8040 / 3677 – 8044/ 3677 – 8077 

Site: www.cabeceiragrande.mg.gov.br e-mail: licitacaocabeceiragrande@hotmail.com 
 

 

 

4.1.1 - O pagamento será efetivado até o décimo dia útil do mês subsequente a prestação dos 

serviços ou entrega dos bens conforme constante na proposta de preço e no futuro contrato. 

 

4.1.2 - Para efetivação do pagamento a contratada deverá apresentar junto a Nota Fiscal/Fatura os 
documentos fiscais e trabalhistas regulares, bem como solicitação de pagamento. 

 

4.1.3 - As faturas que apresentarem incorreções, ou procedimentos duvidosos levantados pela 

Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu pagamento ficará suspenso até sua 

regularização e reapresentação, data em que iniciará a contagem de novo prazo, não cabendo, 

neste caso, qualquer reajuste ou sanções à Prefeitura. 

 

4.1.4 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de exigibilidade 

das obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no art. 141 da lei 14.133/21. 

 

4.1.5 - Os serviços ou produtos deverá ser prestado ou entregues em plena conformidade com este 
edital e o Termo de Referência. 

 

4.1.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou Inadimplência 

contratual. 

4.2 - Do Equilíbrio Económico-financeiro: 

 

4.2.1 - O valor proposto pela Licitante, ficará fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses. 

Após o período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta, haja vista a 

possibilidade de prorrogação do contrato, o preço global estimado poderá ser reajustado. 

 

4.2.1.1 - O reajuste será concedido mediante prévia solicitação formal e por escrito por parte da 

CONTRATADA. 

 

4.2.1.2 - A previsão de aplicação de índice de mercado para fins de reajuste não obsta a 

negociação entre as partes, podendo ser aplicado percentual inferior com fins de manter a 

vantajosidade do contrato. 

 

4.2.2 - Os preços propostos pressupõem o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, o qual 

presidirá a relação entre as partes durante todo o prazo de execução. 
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4.2.3 - Nenhum reajustamento ou realinhamento de remuneração, para mais ou para menos, se 

dará sem atendimento das normas gerais ditadas pela legislação federal, em especial quanto à 

oportunidade de aplicação. 

 

4.2.4 - Fica ainda resguardado o direito constitucional ao reequilíbrio econômico-financeiro nos 

termos da lei 14.133/21.  

 

4.2.5 - Extraordinariamente, a CONTRATADA, em função de imprevistos que altere 

significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte 

deste Município, poderá solicitar reestabelecimento da equação contratual através de solicitação 

formal ao setor de compras e licitações, instruída com documentos que comprovem a procedência 

do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 

de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, bem como 

possibilitem mensurar o impacto destes fatos na distribuição de encargos e remuneração. 

 

4.2.5.1 - O valor do reequilíbrio será analisado pela Secretaria CONTRATANTE que 

poderá/deverá, para além da documentação apresentada, diligenciar para averiguar a 

compatibilidade do apresentado com os preços praticados pelo mercado. 

 

4.2.6 - Não poderá haver interrupção no fornecimento dos produtos durante o prazo de análise da 

solicitação de reajuste ou reequilíbrio. 

4.2.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste ou reequilíbrio. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DEMAIS INFORMAÇÕES 

 
5.1 - O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser rescindindo unilateralmente pelo 
contratante por conveniência administrativa ou por negligência de qualquer das condições 
pactuadas, podendo ainda, nos termos da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, ser aditivado ou 
prorrogado se necessário. 

5.2 - A execução dos serviços será conforme cronograma físico financeiro, mediante a emissão da 
competente ordem de serviço, podendo este prazo, justificadamente, ser prorrogado na forma da 
Lei. 
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5.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

5.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

5.5. As aquisições ou contratações adicionais realizadas por ADESÂO não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 

5.7. Serão incluídos nesta ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os itens com valores 

iguais ao licitante vencedor na sequência da classificação do certame, conforme quadro reserva. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO 

EQUIVALENTE: 

6.1. GESTOR DO CONTRATO: 

6.1.1 - Compete ao Gestor do Contrato abaixo identificado exercer a administração do contrato, 

com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam:  

Verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, 

acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 

renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-

financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  

- ________nome____________ Secretário Municipal de __________________, e-mail: 

___________ 

 

6.2. FISCAL DO CONTRATO: 

 

6.2.1 - Compete ao fiscal abaixo identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo 

o(s) servidor(es) designado (s) verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 
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respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o 

relacionamento necessário com a contratada, etc. dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

 

6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

a) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei Nº 14.133, de 2021. 

 

_________nome________, __________cargo_________, e-mail: ___________________ 

 

 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E 

CONTRATANTE: 

 

7.1 – Obrigações da Contratada: 

 

7.1.1 - Indicar, quando da retirada da nota de empenho, o endereço, telefone fixo, celular de 

contato da sede da empresa, seu endereço físico e eletrônico, conta completa e nome e telefone do 

responsável ao qual a administração entrará em contato para tratar de assuntos relacionados a esta 

dispensa de licitação; 

 

7.1.2 - Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações e quantitativos 

estipulados neste Termo de Referência; 

 

a) Tomar todas as providencias necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 

neste, Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos 

quantitativos, respeitando suas especificações e somente após emissão, pela Administração 

Municipal, da correspondente NAF - Nota de Autorização de Fornecimento, obedecendo ao prazo 

de entrega determinado;  
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b) A contratada obriga-se a atender a ordem de fornecimento efetuada, no prazo máximo de 07 

(sete) dias úteis contados do envio da requisição ou pedido de compra, não podendo exigir 

quantidade mínima para entrega, visando cobrir o frete; 

 

c) Caso a contratada não forneça os itens requisitados, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis 

contados do envio da requisição/pedido de compra a Administração convocará a classificada em 

segundo lugar para efetuar o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais 

classificadas, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis; 

 

d) O pedido dos itens será parcial e efetuado conforme necessidade da Secretaria Requisitante, 

feita mediante pedido de compra/requisição dentro do prazo legal. 

 

7.1.3 - Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de 

forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato as reclamações; 

 

7.1.4 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato, qualquer fato extraordinário 

ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

 

7.1.5 - Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o 

material ou serviço no qual forem constatados falha, defeito, incorreções ou qualquer dano; 

 

7.1.6 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem prévia autorização 

da Contratante; 

 

7.1.7 - Responder pelos danos causados diretamente a administração ou aos bens da 

Administração Pública Municipal, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante 

fornecimento ou a prestação dos serviços do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração Pública Municipal; 

 

7.1.8 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação; 
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7.1.9 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação, 

inclusive quanto a qualificação econômica financeira; 

 

7.1.10 - Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de 

quaisquer outros em decorrência de sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus 

colaboradores; 

 

7.1.11 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham serem vítimas os seus 

colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto as leis trabalhistas e 

previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades; 

 

7.1.12 - Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos; 

 

7.1.13 - Efetuar a reposição dos profissionais, em caráter imediato, em eventual ausência, não 

sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho, além do previsto na legislação (quando for 

o caso); 

 

7.1.14 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes a 

execução do objeto contratual. 

 

7.2 – Obrigações da Contratante: 

 

7.1 - A Administração Municipal obrigar-se-á a efetuar o pagamento devido em dia; 

 

7.2 - Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar 

normalmente os termos da contratação; 

 

7.3 - Indicar o responsável para acompanhamento, controle e fiscalização do Contrato ou 

instrumento equivalente que entre outras responsabilidades deverá fiscalizar, controlar e gerir, 

inclusive o atesto das notas fiscais. Caberá à fiscalização registrar em relatório próprio todas as 

ocorrências e deficiências constadas durante a sua vigência, encaminhando-as ao preposto da 

Contratada para conhecimento e adoção das medidas necessárias, objetivando então a imediata 

correção das irregularidades apontadas. Ademais, a existência e a atuação da fiscalização em nada 

restringirá a responsabilidade, única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne a 

execução do objeto contratado; 
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7.4 - Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos solicitados, 

inerentes ao cumprimento do objeto desta dispensa; 

 

7.5 - Notificar a Contratada, fixando-lhes prazos para correção de irregularidades encontradas nos 

materiais ou serviços ou para promover a sua substituição. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

 

8.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

  

8.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

8.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

8.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

8.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

8.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

8.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

8.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

8.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

8.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

8.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

 

b.1) multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena 

de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração.  

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.1.3 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.3.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

 

8.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

8.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

8.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

88 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

8.8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

8.9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

 

8.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

8.11 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

 

4.1 - Os recursos financeiros para fazer face as despesas desta contratação correrão por conta das 

dotações orçamentárias constantes do orçamento fiscal para o exercício de 2023, aprovado pela 

Lei Municipal n° _________, de ____ de _________ de 20___: 

_________________________________________________________ 

 

CLAUSULA DECIMA – DOS CASOS OMISSOS: 

 

10.1 - A execução do objeto deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelos 

preceitos de direito público, aplicando, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, bem como a lei 14.133/2022, e será objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representantes da Contratante, com 

atribuições específicas, formalmente designado pelo Prefeito Municipal que serão denominado 

“Fiscal do Contrato”, em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE 

FORNECIMENTO: 

 

11.1 - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada no seguinte endereço: 

__________________________________________________________________, no período de 

08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às17:00 horas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, após a 

emissão da NAF (Nota de Autorização de Fornecimento), devendo este ser cumprido pela 

contratada, sob pena de rescisão e demais sanções previstas no Edital, no contrato e na Lei nº. 

14.133/21. 

 

11.2 - O setor responsável pelo recebimento dos produtos, verificará as especificações exigidas. Se 

a qualidade dos produtos ou serviços entregues não corresponder às especificações exigidas no 

Edital, estes serão devolvidos, no todo ou em parte, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

 

11.3 - Nenhuma Nota Fiscal será paga pelo CONTRATANTE sem que tenha a assinatura do 

Gestor do Contrato, atestando que os produtos foram entregues conforme designado no item 11.1. 

 

11.4 - O CONTRATANTE comunicará por escrito à CONTRATADA o nome e a identidade dos 

elementos credenciados a assinar requisições e será responsável por todo e qualquer fornecimento 

pelos mesmos solicitados, não se responsabilizando pela eventual ocorrência de atendimento sem 

requisições ou solicitação em seu nome e por elementos não credenciados. 

 

11.5 - A entrega deverá ser realizada somente no setor designado no item 11.1, que adotará os 

seguintes procedimentos:  

 

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do 

contrato e da proposta respectiva, receberá os produtos ou serviços para verificação de 

especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, 

encontrando irregularidade, fixará prazo de 05 (cinco) dias para correção pela CONTRATADA, 

ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, ou serviços, mediante recibo;  

 

b) definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes 

de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta 

vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e 

recibo aposto na Nota Fiscal Eletrônica. 
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11.6 - A CONTRATADA se obriga a não efetuar, em qualquer hipótese, fornecimento ou 

prestação de serviços de modo a contrariar a forma aqui estabelecida, pelo que, desde já, exime o 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade pela eventual ocorrência de atendimento sem 

requisição ou solicitação em seu nome por elementos não credenciados. 

 

11.8 - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o fiscal/gestor do Contrato 

reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de 

penalidades. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO: 

 

12.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos art. 137 a 139 da Lei nº 

14.133/21. 

 

a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo da Licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração. 

  

b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 

a IX do Artigo 137. 

 

c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO 

 

14.1 – A presente ata terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de 

imprensa oficial, e no PNCP em conformidade com o disposto no art. 94 e 175, da Lei nº 

14.133/21. 

 

CLAUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO: 

 

As partes elegem o foro da Comarca de ___________________________ MG, como único 

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer 

outro que tenham ou venham a ter por mais especial ou privilegiado que sejam. 

 

E, por estarem dessa forma justos e contratados, assinam o presente contrato na presença de 02 
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(duas) testemunhas a tudo presente do início ao fim. 

 

local e data ________________________________________. 

 

 

_______________________________________ 

CONTRATANTE 

 

_______________________________________________ 

CONTRATADA 

 

GESTOR  :_______________________________________ 

  

FISCAL:________________________________________ 

 

ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL:_________________________________ 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1)      

 

2)      
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QUADRO RESERVA (caso ocorra) 

 

EMPRESA 1º RESERVA 2º RESERVA 3º RESERVA 
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ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ref.: Licitação n.º XXX/2024  

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Pessoa para contatos:  

Fone/Fax:  

E-mail:  

Domicílio bancário:  

Banco:  

Agência:  

Conta Corrente:  

 

2. CONDIÇÕES GERAIS  

 

Item Descrição 
Marca 

Quant. Unidade 
Valor 

Unitário R$ 

Valor 

Total R$ 

1.    01  R$ R$ 

 
1.1. A importância total de nossa proposta para execução do objeto mencionado, calculada de acordo com as 

quantidades descritas na planilha é de R$___________ (____________). 

1.2. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório, estar ciente de que, neste ato, 

deverá estar regular perante a Seguridade Social (INSS) e FGTS, obrigações sociais e trabalhistas, bem assim, 

atender a todas as demais exigências de habilitação que regem a presente licitação e seus anexos integrantes, 

mantendo todas as condições até o final de vigência contratual.  

1.3. Nos preços indicados na proposta estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que 

forem exigidos para execução do objeto, assim entendido, não só as despesas diretas, como também, as despesas 

indiretas, dentre elas: transporte, despesas financeiras, serviços de terceiros, contribuições devidas à Previdência 

Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre a entrega dos produtos, ou 

outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas.  

1.4. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão executados de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos;  

1.5. Declaro, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 

devido, caso a nossa proposta não seja aceita pela Prefeitura Municipal de Cabeceira Grande, seja qual for o 

motivo.  

1.6. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da 
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sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital. 

1.7. Desde já nos declaramos cientes de que o Município Contratante procederá à retenção de impostos nas 

hipóteses previstas em lei, caso pertinente.  

1.8. Desde já, declaro pleno conhecimento e concordância com todas as exigibilidades do Edital e seus 

Anexos.  

 

Local e data................................................  

 

 

(Nome e assinatura do representante da pesso jurídica) 
Empresa 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº __________________, através de seu representante legal 

infra-assinado: 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da presente 

Dispensa Eletrônica, e concorda com todas as exigências contidas no Edital; 

DECLARA, que a empresa se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firme e verdadeiras; 

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991; 

DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa não contrata menores de dezoito anos de idade 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de quatorze anos de idade, salvo na 

condição de aprendiz, cumprindo fielmente o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal de 1998. 

Local e data _____de ___________ de 202__ 

 

(representante legal) 
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ANEXO V 

 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins de 

comprovação no Edital de dispensa eletrônica de ____________________/ MG sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

Local e data ______________________________________ 

 

(Nome e assinatura do representante) 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da proponente 
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ANEXO VI- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

À 

Comissão de Pregão Presencial 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.º _______/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N.º _______/2024 

Pelo presente instrumento credenciamos o(a) Sr.(a) ________________, inscrito (a) no CPF sob o nº 

__________, identidade nº ___________, expedida por _____________, como representante da licitante 

____(nome da empresa)__________ inscrita no CNPJ sob o n°______________, estabelecida na 

_______(endereço da empresa)_______ para participar da licitação acima referida, na qualidade de representante 

legal a quem se outorga poderes para rubricar propostas das demais licitantes, assinar atas contratos e 

documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da 

interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação 

ativa da outorgante no procedimento licitatório em referência. 

 

Cidade/Estado _________de ___________________de 2024. 

 

 

________________________________ 

EMPRESA 

CNPJ 

NOME REPRESENTANTE 

 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: 

A CARTA ESCRITA NO MODELO ACIMA DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES, 

JUNTAMENTE COM A PROCURAÇÃO (OU CÓPIA) QUE COMPROVE A LEGITIMIDADE DE PODERES 

DA PESSOA QUE TIVER ASSINADO O CREDENCIAMENTO. ENTREGAR, JUNTAMENTE COM A 

CARTA DE CREDENCIAMENTO, A CÓPIA SIMPLES DA CÉDULA DE IDENTIDADE DO 

REPRESENTANTE DESIGNADO. 

 DECLARAÇÃO A SER EMITIDA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, DE FORMA QUE 

IDENTIFIQUE A PROPONENTE. 

(FORA DOS ENVELOPES) 
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